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EMENTA
TRIBUTÁRIO. PROCESSO CIVIL. CAUTELAR DE 

CAUÇÃO. EXECUÇÃO FISCAL TRIBUTÁRIA. PERDA 
SUPERVENIENTE DO OBJETO. RECURSO ESPECIAL. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA N. 
284 DO STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 
N. 282 E 356 DO STF. REEXAME DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 DO STJ. RECURSO NÃO 
CONHECIDO.

 I - Na origem, trata-se de tutela cautelar de urgência 
ajuizada contra a Fazenda Nacional objetivando, em síntese, a 
expedição de certidão positiva de débito com efeitos de negativa - 
CPD-EN, ante a prestação de caução, bem como que a União se 
abstenha de promover inscrição da devedora no CADIN ou em 
entidades de proteção ao crédito ou efetue protesto em registros 
públicos, cartórios ou tabelionatos. Na sentença, indeferiu-se a petição 
inicial, por perda de objeto, em razão do ajuizamento da execução 
fiscal. No Tribunal a quo, deu-se parcial provimento à apelação do 
autor e negou-se provimento à apelação da União, mantendo-se o 
entendimento quanto à perda superveniente de objeto da medida 
cautelar de caução. 

II - O pressuposto para a interposição de recurso especial 
com fundamento na alínea a do permissivo constitucional é a indicação 
de violação ou negativa de vigência de norma prevista em tratado ou 
lei federal. O recorrente aponta como violado somente o art. 927, III, do 
CPC, aduzindo que o acórdão não observou o julgamento proferido 
pelo Superior Tribunal de Justiça no REsp n. 1.123.669, sob a 
sistemática dos recursos repetitivos. Porém, diferentemente do que 
alega o recorrente, não houve inobservância da tese firmada no Tema 
Repetitivo n. 237, mas, na realidade, sua aplicação ao caso concreto, de 
modo que as razões recursais estão dissociadas do acórdão recorrido.

III - Aplicável o óbice da Súmula n. 284/STF quando as 
razões recursais delineadas no especial estão dissociadas dos 
fundamentos utilizados no aresto impugnado, tendo em vista que a 
parte recorrente não impugnou, de forma específica, os seus 
fundamentos, o que atrai a aplicação, por conseguinte, do referido 
enunciado: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
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controvérsia”.
IV - Considerando que a Corte de origem aplicou o 

entendimento fixado no repetitivo, não foi prequestionada, naquela 
instância, a tese de violação do art. 927, III, do CPC por inobservância 
do mesmo precedente. Incide o óbice das Súmulas 282/STF e 356/STF, 
quando a questão não foi examinada pela Corte de origem, tampouco 
foram opostos embargos de declaração para tal fim. Dessa forma, 
ausente o indispensável requisito do prequestionamento.

V - Quanto às demais controvérsias postas no recurso 
especial, em relação a nenhuma delas o recorrente indicou, de maneira 
precisa e individualizada, os dispositivos de lei que entende violados, 
incidindo o óbice da Súmula n. 284/STF ( “É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia”), ressaltando que a mera 
citação de artigo de lei na peça recursal não supre a exigência 
constitucional.

VI - A pretensão da recorrente de rever a conclusão 
alcançada na origem quanto à perda superveniente do objeto no caso 
concreto, mormente em razão de sequer ter sido recebida a garantia 
ofertada pelo contribuinte quando do ajuizamento da execução fiscal 
pela União dependeria de necessária incursão no contexto 
fático-probatório dos autos, o que é vedado pela Súmula n. 7 do STJ.

VII - Recurso especial não conhecido. 
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator." Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator 

  

Brasília (DF), 21 de março de 2023(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSO CIVIL. CAUTELAR DE 
CAUÇÃO. EXECUÇÃO FISCAL TRIBUTÁRIA. PERDA 
SUPERVENIENTE DO OBJETO. RECURSO ESPECIAL. DEFICIÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA N. 284 DO STF. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO 
STF. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 
N. 7 DO STJ. RECURSO NÃO CONHECIDO. 

I - Na origem, trata-se de tutela cautelar de urgência 
ajuizada contra a Fazenda Nacional objetivando, em síntese, a expedição de 
certidão positiva de débito com efeitos de negativa - CPD-EN, ante a 
prestação de caução, bem como que a União se abstenha de promover 
inscrição da devedora no CADIN ou em entidades de proteção ao crédito ou 
efetue protesto em registros públicos, cartórios ou tabelionatos. Na 
sentença, indeferiu-se a petição inicial, por perda de objeto, em razão do 
ajuizamento da execução fiscal. No Tribunal a quo, deu-se parcial 
provimento à apelação do autor e negou-se provimento à apelação da União, 
mantendo-se o entendimento quanto à perda superveniente de objeto da 
medida cautelar de caução. 

II - O pressuposto para a interposição de recurso especial com 
fundamento na alínea a do permissivo constitucional é a indicação de 
violação ou negativa de vigência de norma prevista em tratado ou lei 
federal. O recorrente aponta como violado somente o art. 927, III, do CPC, 
aduzindo que o acórdão não observou o julgamento proferido pelo Superior 
Tribunal de Justiça no REsp n. 1.123.669, sob a sistemática dos recursos 
repetitivos. Porém, diferentemente do que alega o recorrente, não houve 
inobservância da tese firmada no Tema Repetitivo n. 237, mas, na realidade, 
sua aplicação ao caso concreto, de modo que as razões recursais estão 
dissociadas do acórdão recorrido.

III - Aplicável o óbice da Súmula n. 284/STF quando as razões 



recursais delineadas no especial estão dissociadas dos fundamentos 
utilizados no aresto impugnado, tendo em vista que a parte recorrente não 
impugnou, de forma específica, os seus fundamentos, o que atrai a 
aplicação, por conseguinte, do referido enunciado: “É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia”.

IV - Considerando que a Corte de origem aplicou o entendimento 
fixado no repetitivo, não foi prequestionada, naquela instância, a tese de 
violação do art. 927, III, do CPC por inobservância do mesmo 
precedente. Incide o óbice das Súmulas 282/STF e 356/STF, quando a 
questão não foi examinada pela Corte de origem, tampouco foram opostos 
embargos de declaração para tal fim. Dessa forma, ausente o indispensável 
requisito do prequestionamento.

V - Quanto às demais controvérsias postas no recurso especial, 
em relação a nenhuma delas o recorrente indicou, de maneira precisa e 
individualizada, os dispositivos de lei que entende violados, incidindo o 
óbice da Súmula n. 284/STF ( “É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia”), ressaltando que a mera citação de artigo de 
lei na peça recursal não supre a exigência constitucional.

VI - A pretensão da recorrente de rever a conclusão alcançada na 
origem quanto à perda superveniente do objeto no caso concreto, mormente 
em razão de sequer ter sido recebida a garantia ofertada pelo contribuinte 
quando do ajuizamento da execução fiscal pela União dependeria de 
necessária incursão no contexto fático-probatório dos autos, o que é vedado 
pela Súmula n. 7 do STJ.

VII - Recurso especial não conhecido. 

RELATÓRIO

Na origem, trata-se de tutela cautelar de urgência ajuizada por Cooperativa de 

Produção e Consumo Concórdia contra a Fazenda Nacional objetivando, em síntese, a 

expedição de certidão positiva de débito com efeitos de negativa - CPD-EN, ante a 

prestação de caução, bem como que a União se abstenha de promover inscrição da 

devedora no CADIN ou em entidades de proteção ao crédito ou efetue protesto em 

registros públicos, cartórios ou tabelionatos.

Deu-se à causa o valor de R$ 23.674.880,70 (vinte e três milhões, seiscentos e 



setenta e quatro mil, oitocentos e oitenta reais e setenta centavos) em março de 2018.

Na sentença, indeferiu-se a petição inicial, por perda de objeto, em razão do 

ajuizamento da execução fiscal. 

 No Tribunal a quo, deu-se parcial provimento à apelação do autor e negou-se 

provimento à apelação da União, com acórdão proferido com a seguinte ementa:

MEDIDA CAUTELAR DE CAUÇÃO. EXECUÇÃO FISCAL AJUIZADA ANTES 
DE PRESTADA A GARANTIA. PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO. Há perda 
superveniente do objeto da medida cautelar de caução quando, no seu curso, é ajuizada a 
ação de execução fiscal, desde que ainda não concretizada a garantia antecipada do juízo.

No recurso especial, interposto com fundamento no art. 105, III, a, da CRFB, a 

Cooperativa alega violação do art. 927, III, CPC, no que concerne à inexistência de 

execução fiscal anterior ao ajuizamento da tutela cautelar. Aduz que o acórdão violou 

entendimento do STJ proferido no REsp n. 1.123.669, no sentido de que "o contribuinte 

pode, após o vencimento da sua obrigação e antes da execução, garantir o juízo de forma 

antecipada, para o fim de obter certidão positiva com efeito de negativa”.

Alega que o não ajuizamento da medida executiva fiscal prejudica a devedora 

na medida em que impede o oferecimento de garantia de modo a obter a CPD-EN. 

Aduz, ainda, que a recorrente é credora da União no valor de R$ 

28.590.844,64 (vinte e oito milhões, quinhentos e noventa mil, oitocentos e quarenta e 

quatro reais e sessenta e quatro centavos), relativos a saldo de PIS e COFINS não 

utilizados em compensação e que foram objeto de pedido de ressarcimento em dinheiro, 

os quais ofereceu em caução. 

Argumenta, também, que a União, a seu exclusivo critério, poderá realizar a 

qualquer tempo a compensação de ofício os débitos, consoante dispõe o art. 73 da Lei nº 

9.430/96 e a IN-RFB nº 1.717/2017.

A União apresentou contrarrazões ao recurso às fls. 297 - 300.



Encaminhados os autos ao Ministério Público Federal para parecer, o Parquet 

manifestou-se pela inexistência de interesse público primário a ensejar sua intervenção na 

lide. 

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta conhecimento. 

O pressuposto para a interposição de recurso especial com fundamento na 

alínea a do permissivo constitucional é a indicação de violação ou negativa de vigência 

de norma prevista em tratado ou lei federal. 

O recorrente aponta como violado somente o art. 927, III, do CPC, que dispõe 

que os juízes e tribunais observarão "os acórdãos em incidente de assunção de 

competência ou de resolução de demandas repetitivas e em julgamento de recursos 

extraordinário e especial repetitivos".

Nessa linha, aduz que o acórdão não observou o julgamento proferido pelo 

Superior Tribunal de Justiça no REsp n. 1.123.669, sob a sistemática dos recursos 

repetitivos, ao declarar a perda superveniente de objeto da cautelar de caução em razão do 

ajuizamento da execução fiscal.

O Tribunal de origem assim se manifestou quanto ao ponto:
No julgamento do REsp nº 1.123.669, submetido ao regime de repercussão geral, o 

Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que "o contribuinte pode, 
após o vencimento da sua obrigação e antes da execução, garantir o juízo de forma 
antecipada, para o fim de obter certidão positiva com efeito de negativa". Como fica claro, 
para fins de verificação do interesse processual não importa que a ação judicial tenha sido 
intentada antes da propositura da execução fiscal, mas sim que a medida consistente na 
garantia antecipada do juízo tenha se concretizado até tal data.

Muito embora a presente tutela cautelar antecedente tenha sido ajuizada em 27-03-
2018, antes, portanto, da distribuição da execução fiscal que seria antecipadamente 
garantida (processo nº 5000686-20.2018.4.04.7212) - proposta em 06-04-2018 - é de se ver 
que, até então, ainda não havia sido recebida a garantia ofertada pelo contribuinte. Desta 
maneira, apesar de presente o interesse de agir quando da propositura da demanda, deixou 
ele de existir no momento em que ajuizado o feito executivo, exatamente porque, sendo a 
seara própria para a penhora de bens, tornou-se desnecessária a ação cujo objetivo - até 
então não concretizado - era apenas caucionar futura (agora atual) execução.



 
Vê-se, pois, que, diferentemente do que alega o recorrente, não houve 

inobservância da tese firmada no Tema Repetitivo n. 237, mas, na realidade, sua 
aplicação ao caso concreto, de modo que as razões recursais estão dissociadas do acórdão 
recorrido. 

Aplicável o óbice da Súmula n. 284/STF quando as razões recursais delineadas 

no especial estão dissociadas dos fundamentos utilizados no aresto impugnado, tendo em 

vista que a parte recorrente não impugnou, de forma específica, os seus fundamentos, o 

que atrai a aplicação, por conseguinte, do referido enunciado: “É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia”.

Nesse sentido, esta Corte Superior de Justiça já se manifestou que: “Não 

atacado o fundamento do aresto recorrido, evidente deficiência nas razões do apelo nobre, 

o que inviabiliza a sua análise por este Sodalício, ante o óbice do Enunciado n.º 284 da 

Súmula do Supremo Tribunal Federal” (AgRg no AREsp n. 1.200.796/PE, relator 

Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe de 24/8/2018).

Ademais, tendo em vista que a Corte de origem aplicou o entendimento 

fixado no repetitivo, não foi prequestionada, naquela instância, a tese de violação do art. 

927, III, do CPC por inobservância do mesmo precedente. 

Incide o óbice das Súmulas 282/STF e 356/STF, quando a questão não foi 

examinada pela Corte de origem, tampouco foram opostos embargos de declaração para 

tal fim. Dessa forma, ausente o indispensável requisito do prequestionamento.

Nesse sentido: REsp n. 1.160.435/PE, relator Ministro Benedito Gonçalves, 

Corte Especial, DJe de 28/4/2011; AgInt no AREsp n. 1.339.926/PR, relator Ministro 

Raul Araújo, Quarta Turma, DJe de 15/2/2019; e REsp n. 1.730.826/MG, relator Ministro 

Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 12/2/2019.

Quanto às demais controvérsias postas no recurso especial, em relação a 



nenhuma delas o recorrente indicou, de maneira precisa e individualizada, os dispositivos 

de lei que entende violados, incidindo o óbice da Súmula n. 284/STF ( “É inadmissível o 

recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia”),  ressaltando que a mera citação de artigo de lei na peça 

recursal não supre a exigência constitucional.

Nesse sentido: "Impossível o conhecimento do recurso pela alínea 'a'. Isto 

porque não há na petição do recurso especial a clara indicação dos dispositivos legais que 

se entendem por violados. A citação de passagem de artigos de lei não é suficiente para 

caracterizar e demonstrar a contrariedade a lei federal, já que impossível identificar se o 

foram citados meramente a título argumentativo ou invocados como núcleo do  recurso 

especial interposto" (AgInt no REsp n. 1.615.830/RS, relator Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, DJe de 11/6/2018).

Ademais, a pretensão da recorrente de rever a conclusão alcançada na origem 

quanto à perda superveniente do objeto no caso concreto, mormente em razão de sequer 

ter sido recebida a garantia ofertada pelo contribuinte quando do ajuizamento da 

execução fiscal pela União dependeria de necessária incursão no contexto fático-

probatório dos autos, o que é vedado pela Súmula n. 7 do STJ. 

Nesse sentido: “O recurso especial não será cabível quando a análise da 

pretensão recursal exigir o reexame do quadro fático-probatório, sendo vedada a 

modificação das premissas fáticas firmadas nas instâncias ordinárias na via eleita. 

(Súmula 07/STJ)” (AgRg no REsp n. 1.773.075/SP, relator Ministro Felix Fischer, 

Quinta Turma, DJe de 7/3/2019).

Ante o exposto, não conheço do recurso especial.

É o voto. 



Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________
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